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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO comunica a Vossa Excelência 

que promulgou, nos termos dos §§ 32 e 79 do artigo 42 da Constituição Estadual, a Lei n° 5.441, 
de 17 de outubro de 2022, que "Dispõe sobre a isenção de cobrança de taxas para expedição de 

segunda via da Carteira de Identidade de Pessoa com Deficiência, no âmbito do Estado de 
Rondônia e determina outras providências". 

Na oportunidade, informa que a referida Lei será publicada no Diário Oficial da 
Assembleia Legislativa n° 185, de 17 de outubro de 2022. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 17 de outubro de 2022. 

Depuátlo AL REDANO 

Presidente — ALE/RO 
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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

LEI N2 5.441, DE 17 DE OUTUBRO DE 2022. 

Dispõe sobre a isenção de cobrança de taxas para 

expedição de segunda via da Carteira de Identidade 

de Pessoa com Deficiência, no âmbito do Estado de 
Rondônia e determina outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA: 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia decretou, e eu, nos 
termos dos §§ 39  e 79  do artigo 42 da Constituição Estadual, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 12 Ficam isentas as pessoas com deficiência da cobrança de taxas de expedição de 
segunda via da Carteira de Identidade de Pessoa com Deficiência, cuja atribuição de expedição 
seja do Instituto de Identificação Civil e Criminal do Estado de Rondônia. 

Art. 29 Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, a qual, em 

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Art. 39 Para a expedição da segunda via da Carteira de Identidade de Pessoa com 
Deficiência, será exigido do requerente os mesmos documentos comprobatórios exigidos para a 
expedição de 12 via, conforme Lei Federal em vigor. No caso de ser o requerente pessoa com 
deficiência física, será também exigido a apresentação de Relatório Médico ou Laudo Médico 

com a indicação do código da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
relacionados à Saúde — CID. 

Art. 49 As despesas resultantes da execução desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias já consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 17 de outubro de 2022, 

Dep 	1 /4"79é4 utç E EDANO 
Presidente — LE/RO 
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